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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

le Centro-Oeste: Jistrito Federal,
- Goiás — Mato Grosso — Minas
Gerais e Território de Rondónia;

21 Norte: Acre — Amazonas — Ma-
ranhão — Pará — Terrieério do Ama-
pá e Território de Roraima;

31 — Nordeste: Alagoas — Ceará
— Paraíba — Pernambuco — Piaul
— Rio Grande do Norte — Sergipe e
Território de Fernan'do de Noronha;

4e Leste: Bahia — Espirito Santo
— Guanabara e Rio de Janeiro;

51 Sul: Paraná — Rio Grande do
Sul — Santa Catarina e São Paulo.

Art. 39 Cada um dos Estados e
Territórios, bem como o Distrito Fe-
deral, constituirá uma Seção Judiciá-
ria, tendo por sede a respectiva Ca-
pital.

Parágrafo único. o Território de
Fernando de Noronha compreender-
se-á na Seção Judiciária do Estado
de Pernambuco.

CAPITULO sa
Do Jonselho da Justiça Federal
Art. 49 A Justiça Federal terá um

Conselho integrado pelo Presidente,
Vice-Presidente e três Ministros do
Tribunal Federal de Recursos, eleitos
por dois anos.

Parágrafo único. Quando escolhei
os três Ministros que integrarão o
Conselho, o Tribunal Federal de Re-
cursos indicará, dentre êles, o Corre-

LEI N9 5.005 — DE 27 DE MAIO
DE 1966

•Autoriza o Poder Executivo a abrir,
pelo Ministério da Fazenda, o cré-
dito especial de Cr$ 6.472.592.500
(seis bilhões, quatrocentos e setenta
e dois milhões, quinhentos e noven-
ta e dois mil e quinhentos cruzei-
ros), para regularizar despesa - com
o programa de einergência no setor
.agropecUário, conforme plano de
aplicação do Ministério da Agrieul-

:-tura.
O Presidente da República
Faço se eer que o Congresso Na-

cional decreta e eu sanciono a se-
- guinte .lei:

Art. 1 9 E' o Poder Executivo auto-
rizado a abrir, . pelo Ministério da
Fazenda, o credito especial de Cre
6.472.592.500 (seis bilhões, quatrocen-
tos e setenta e dois milhões, quinhen-
tos e noventa e dois mil e . quinhaas
tos cruzeiros), para regularizar a des-
pesa com o programa de emergência
no setor agropecuário em todo o ter-
ritório nacional, conforme piano de
aleae se e organizado .pelo Ministério
da .s -assetura.

Ase 2 9 O crédito especial de que
trata a presente lei será registrado e
distribuído ao Tesouro Nacional, pelo
Tribunal de Contas.

Art, 59 Esta lei entra em vigor na
data de elia publicação.

Art. 4 9 Revogam-se as disposições
em cOntrário.

Brasília, 27 de maio de 1966; 1459
da Independência e 78 da República.

H. CASTELLO BRANCO

'Octávio Bulhões
Neg Braga	 -

LEI N9 5.006 — DE 27 DE MATO
DE 1966

Cria, na Universidade Federal - Je Mi-
nas Gerais, a Escola de Biblioteco-
nomia, e dá outras providências.
O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Na-

" tional decreta e eu sanciono a se-
guinte lei:

.- Art. 19 2 criada, na Universidade
_ Federal de Minas Gerais, a Escola de

blioteconomia.
Art. 29 Stto ratificados os atos pra-

ticados no Curso -de Biblioteconomia
&ledo, em 1950, por iniciativa do Ins-
tituto Nacional do Livro e atualmente
mantido pela Universidade Federal de
Minas Gerais.

Art. 39 O acervo do Curso de Bi-
blioteconomia passa a integrar o pa-
trimônio da Escola de Biblioteconomia
da Universidade Federal de Minas
'Gerais, devendo o Instituto Nacional
do Livro promover a respectiva trans-
ferência.

respectivos Suplentes.
Art. 59 O Conselho • da Justiça Fe-

deral funcionará junto ao Tribunal
Federal de Recursos.

Art. 69 Ao Conselho da Justiça Fe-
deral compete:

I — Conhecer de correição parcial
requerida pela parte ou pela Procura-
doria da República contra ato ou des-
pache do Juiz de que não caiba recur-
so ou que importe êrro de oficie ou
abuso de poder;

II — Determinar, mediante provi-
mento, as providências necessárias ao
regular funcionamento da Justiça e
à disciplina forense;

Ri - Organizar e fazer realizar
concursos para o provimento dos car-
gos de Juiz Federal Substituto e dos
serviços auxiliares da Justiça Federal;

IV --- Propor ao Presidente da Re-
pública, por intermédio do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, a
nomeação dos candidates aprovados
em concurso, obedecida a ordem de
classificação, e os demais atos de pro-
vimento e vacância dos cargos de
Juiz Federal Substituto e de servidor
da Justiça Federal;

V — Conceder 1Scenças e férias aos
Juizes:

VI — Conceder licenças ales servi-
dores da Justiça Federal, por prazo
superior a noventa dias e praticar os
demais atos de administração e dis-
ciplina do pessoal, seta prejuízo do
ação do Corregedor-Geral, e dos Jui-
zes Federais;

VII -- Proceder a correições gerais
ordinárias, de dois em dois anos, em
todos os Juizos e respectivas Secre-
tarias, e, extraordinárias, quando jul-
gar necessário;

VIII — Elaborar e fazer publicar:
anualmente até 30 de muro, relató-
rio circunstanciado dos serviços fo-
renses de primeira instância, relativos
ao ano anterior;

IX — Estabelecer normas para a
distribuição dos feitos em primeira
instância;

X — Fixar a competência adminis-
trativa dos Juizes;

XI — Especializar Varas, fixar se-
do de Vara fora da Capital e atribuir
competência pela natureza dos feitos
a determinados Juizes (art. 12);

XII — Determinar a forma pela
qual os Juizes Federais substitutos de-
verão auxiliar os Juizes Federais (ar-
tigo 14);

XIII — Regular s, distribuição dos
feitos entre os Juizes Federais e en-
tre êstes e os Juizes Federais Substi-
tutos (art. 16);

XIV	 Prover sôbre as substituas
ções clOs Juizes (art. 16); 	 ti

XV — Aplicar penas disciplinara@
aos Juizes e servidores da Justiça Fe-
deral;

XVI — Determinar, mediante pra,
posta do Diretor do Fiero, a lotaçâ o
dos serviços auxiliares da Seção Judi-
ciária (art. 38, parágrafo único);

XVII — Elaborar o scu Reeimento
e submetê-lo à aprovação do Tribunal
Federal de Recursos.

Art. 79 Dos atos e decisões do Con-
selho da Justiça Federal não caberá
recurso administrativo.

Art. 89 O Conselho da Justiça Fe-
deral poderá delegar competencia a
Juízes Federais para correições gera,
ou extraordinárias na Região a que
pertencerem.

Art. 99 O relator. da correição par-
cial poderá ordenar a suspensáo, até
trinta dias, do ato ou despacho im-
pugnado, quando de sua execuçao Pss-
sa decorrer dano irreparável.

cerfeueo
Dos Juizes Federais

Seção I
Da Jurisdição e Competência

Brasília, 27 de maio de 1966; 145°
da Independência e 76 da Republica.

H. CASTELLO BRANCO

Pedro Aleixo

S LEI N9 5.010 a- DE 30 DE MAIO
DE 1966

Organiza a Justiça Federal de pri-
meira instância, e dá outras provi-
decias.
O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacio-

nal' decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares
Art. 19 A administração da Justa-.

ça Federal de ,primeira instância nos
Dstados, no Distrito Federal e nos
Territórios, compete a Juizes Fe-
derais e Juizes Federais Substitutos,
com a colaboração dos órgãos auxi-
liares instituídos em lei e pela forma
nela estabelecida.	 •

Art. 29 Os Estados, o Distrito Fe-
deral e os-Territórios. para os fins
desta lei, são agrupadas nas seguin-
tes Regiões Judiciárias:

Art. 49 Esta lei entrara em ' vigor gedor-Geral e elegerá, também, Os
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Art. 10. Estão sujeitos à Jurisdi-
ção da Justiça Federal:

I -- As causas em que a União ou
entidade autárquica federal fôr in-
teressada como autora, ré, assistente,
ou opoente, exceto as de falência a
de acidentes de trabalho;

II — As causas entre Estados es-
trangeiros e pessoa domiciliada no
Brasil;	 es

— As causas fundadas em tra-
tado ou em contrato da União com
Estado estrangeiro ou com organismo
Internacional;

IV — As questões de Direito Marí-
timo e de navegação, inclusive a aé-
rea;

V — Os crimes políticos e os prati-
cadas em detrimento de bens, servi-
ços ou interêsses da União, ou de en-
tidades autárquicas federais, ressal-
vada a competência da Justiça Mili-
tar e da Justiça Eleitoral;

VI Os crimes que constituem ob-
jeto de tratado ou de eonvenção In-
ternacional e os praticados a bordo
de navios ou aeronaves, ressalvada a
competência da Justiça Militar;

VII — os crimes contra a organi-
zação do trabalho e o exercido do di-
reito de greve;

VIII — Os "habeas-corpus" em
matéria criminal de sua competência
ou quando a coação provier de auto-
ridade federal, ressalvada a comee-
tência dos Órgãos superiores da Jus-
tiça da União;

IX — Os mandados de segurança
contra ato de autoridade federal, e- -x
cetuados os casos do art. 101, 1, i,- e
o art. 104, I, a da Conatittalçao —
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— As ReparliçõeS Públicas
deverão remeter o'expediente
destinado à Publicação nos
*jornais, diáriantente, até às

• j5 horas, exceto aos sábados..	 .
-- As reclamações pertinen-

tes á matéria retribuída, nos
casos de erros ou Omissões, de-
. verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
oté 72 horas apds a saida dos
órgãos oficiais:

!!' — Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

fr— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses tou um ano.

Ai assinaturas vencidas
poderão ser suspensa' sem
aviso prévio.

Para facilitar aos usem antes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas asidnaturas, na

parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão;
de registro, o més e o ano ee
que findará.

A fim de evitar solução de,

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tei. providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de . trinta (30) . dias.

,— As Repartições Públicas
cingir-se .Lão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos -órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa . de valáres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
á sua . aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe.
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro „do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
ox solicitarem no ato da as-'
sinalara.

— O funcionária público fe-
dered, para fazer jus ao des-
conta indicado, deverá provar
esta condição no ato da as-
sinatura.

----, O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do , de Cr$ 5 se do Mesmo
ano, e de Cr$ 10, por ano
decorrido.

ma que o Conselho da Justiça Federal
estabelecer.

Art. 15. Nas Comarcas do interior
onde não funcionar Vara da Justiça
Federal (art. 12), os Juizes Estaduais
são competentes para processar e
julgar:

I — as executivos fiscais da União
e de suas autarquias, ajuizados contra
devedores domiciliadas nas respectivas
Comarcas;

II — as vistorias e justificações des-
tinadas a fazer prova perante a acima
nistraça,o federal, centralizada ou au-
tárquica, quando o requerente fôr do-
miciliado na Comarca;

— os feitos ajuizados contra !in-
titule/5es previdenciárias por segurados
ou beneficiários residentes na camar-
ca, que se referirem a benefícios do
natureza pecuniária.

Seção II
Da Distribuiçdo

Art. Ia. A distribuição dos feitos
entre os Juizes, bem como sua substi-
tuição, será anualmente, eegulacia pele
Conselho da Justiça Federal, em pro-
vimento publicado no primeiro dia útil
de dezembro, no Diário Oficial da
União e no Boletim da Justiça Fr eal
das Seções Judiciárias.

Parágrafo único. A distribuição
rar-se-á em audiência pública, me-
diante rodízio, sempre per sorteio, obe-
decida a seguinte classificação:

/— ações ordinárias;
II — mandados de segurança;

LII — executivos fiscais;
tir — ações executivas;
V — ações diversas;

VI — feitos não oottenclasoe;
VII -- ações criminais;

VIII — "habea,s corpus"-
IX — procedimentos criminais di-

Versei.
Seção II/

Do número e da investidura
Art. 17. O número de Juizes Fe-

derais e de Juizes Federais Substitu-
tos, para cada Seção, será o constante
do Anexo I, desta lei.

Art. 18. Os Juízes de urna Seção
Judiciária não poderão lubstitair Os

(Emenda Constitucional n9 16, artigos
29 a 79);

X — Os processos e atos referentes
a nacionalidade (Constituição arames
129 e 130).

Art. 11. A jurisdição dos Juizes Fe-
derais de cada Seção Judiciária abran-
ge ideia a area territorial nela com-
preendida.

Parágrafo único. 03 Juízes, no
exercido de sua jurisdição e no iate-
raese da Justiça, poderão deslocar-se
de sua sede para qualquer ponto da
Seção.

Art. 12. Nas Seções; Judiciárias em
tua houver mais de uma Vara, pode-
rá o Conselho da Justiça Federal fi-
xar-lhes sede em cidade diversa da
Capital, especializar Varas e atribuir
competência por natureza de feitos a
determinados Juizes.

Art. 13. Compete aos Juizes Fe-
derais:

— Processar o julgar, em primei-
ra instância, as causas sujeitas à ju-
risaição da Justiça Federal (artigo
10), ressalvado o disposto no art. 15

LI — Abrir, rubricar e encerrar os
livros das respectivas Secretarias;

ILI — Inspecionar, pelo menos uma
?Ca por ano os serviços a cargo das
Secretarias, providenciando no senti-
do de evitar ou punir erros, omissões
ou abusos'

IV --e bar imediato
da. inspeção realizada, ao Corregedor-
Geral, em oficio reservado, solicitan-
do-lhe as providências cabíveis;

V — Fornecer, anualmente, dada,
para a organização de estatísticas;

VI — Processar e julgar as suspel-
çôes arguidas, contra os auxiliares do
Juizo;

VII — aplicar penas disciplinares
aos servidores do próprio Juízo

VIII — apresentar, anualmente. re-
latório circunstanciado dos trabalhos
sob sua jurisdição.

Art. 14. Aos Juizes Federais Subs-
titutos incumbe substituir os Juizes
Federais nas suas férias, licenças e mi-
pedimentos eventuais e auxiliá-los, em
caráter permanente, Inclusive na ins-
erucae e iielscamento as Ideal, as for-

de outra, salvo na mesma Região, em
caso de impedimento, nem poderão eu
removidos senão a pedido, com a apro-
vação do Tribunal Federal de Recur-
sos, ou na hipótese do art. 34.

Art. 19. Os Juizes Federais airão
nomeados pelo Presidente da Repúbli-
ca, dentre os nomes indicados, em lista
cjaintupla, pelo supremo Tribunal_Fe-
deral.

1 19 O Supremo Tribunal Federal,
para a organização da lista escolheaa

a) três dentre nove nomes de Juizes
Federais Substitutos propostos pelo
Tribunal Federal de Recursos;

b) doia nomes de bacharéis em di-
reito, com mais de trinta e menos de
sessenta anos de idade, de notório me-
recimento e reputação ilibada, e oito
(8) anos, no mínimo de efetivo exer-
cido na advocacia, no Ministério Pú-
blico, na magistratura ou no magis-
tério superior.

1 29 Se recair a nomeação em um
dos nomes escolhidos na forma da ali-
nea b do parágrafo anterior, a lista
quintupla, para o provimento da. vaga
subseqüente, será composta exclusiva-
mente de Juizes Federais Substitutos.

Art. 20. O provimento do cargo de
Juiz Federal Substituto far-se-ã me-
diante concurso público, de provas e
titulos realizado na sede da Seção on-
de ocorrer a vaga, ou, a critério do
Conselho de Justiça Federal, em outra
sede de Seção da mesma Região.

Art, 21. Com o pedido de Inscrição
o candidato apresentará:

I — certidão que comprove ter mais
de vinte e oito e menos de cinqüenta'
anos de idade;

TI — prova de estar em dia com as
obrigações concernentes ao serviço
militar;

— titulo de eleitor e prova de
ter cumprido seus deveres eleitorais;

IV — diploma de bacharel em di-
reito, devidamente registrado;

V — certidão que comprove o exer-
cício, por quatro anos, de advocacia
ou de cargo para o qual se exija di-
ploma de bacharel em direito;

VI = certidão negativa dos distri-
buidores criminais dos lugates em que
haja residido nos último/5 cinco anos;

VIL — telha corrida;

VIII — quaisquer titulas que entale
da devam ser apreciados.

Paragrafo único. O limite máxime
de idade, previsto no inciso I, não
prevalecerá para magistrados e mem-
bros do Ministério Púbilco.

Art. 22. O Conselho da Justiça Fe-
deral sindicará a vida pregressa doa
candidatos e, ern sessão secreta, inde-
pendente de motivação, e conclusiva-
mente, admitirá ou denegará a 1ns-
calção.

Parágrafo único. Os candidatei
admitidos serão submetidos a exame
de saúde e psicotécnico.

Art. 23. O Conselho da Justiça Fe-
deral organizará os pontos- e o regula-
mento do concurso e os fará publicar.
com antecedência mínima de trinta
dias, no Diário Oficial dos Estado,
e Territórios da Região em que o con- _
curso se deva realizar e no Diário da
Justiça da União.

Art. 24. O concurso constará de
prova escrita e oral.

1 19 A prova escrita versará sabre
as seguintes matérias: Direito Consti-
tucional, Direito Civil, Direito Comer-
cial, Direito Penal, Direito Adminis--
trativo, Direito Processual Civil, Direi-
to Processual Penal, Direito Fiscal, Di- -
reit() Internacional Público, Direito
'Internacional Privado e Direito do
Trabalho.

1 29 A prova orai versará sõbia
ponto de qualquer das matérias cons-
tantes do parágrafo anterior, sorteado
corri vinte e quatro horas de antera-
dência.

Art. 28. A Comissão Fecarnieseon
designada pelo Conselho da Justiça
Federal, será constituída por um Mi-_
nistro do Tribunal Federal de Recur-
sos, que a presidirá, um Juiz Federal-
de qualquer Seção da Região. uni ore-
fessor de faculdade de Direito federai
ou federalizada, e um advogado mili-
tante da Região em que se reallear o
concurso, indicado pelo Conselho Fe-
deral da Ordem dos Advogados de
Brasil.

Art. 24. e) prazo de validade da
concurso para Juiz Federal Substituta
será de três anos.

Art. 2/. Os Juizes Federais e os
Juízes Federais Substituto* tomarão
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asse perante o Presidente do Con-
Sho da Ju.stica Federal. _
Parágrafo único. . E' permitida a
asse por procuração.

Seção IV
Dos Deveres e Sanções

Art.. 23. E' vedado aos Juizes Fe-
(mais e Juizes gederais Substitutos:
I	 exercer atividade politico-par-
dária;
II - particiPar de gerência ou ad-

iinistração de emps-ésa industrial ou
emercia,l;	 .•	 •
III - exercer . comércio ou partici-

ar de sociedade- comercial, inclusive
e sociedade de economia mista, de
ue o poder pane° tenha participa-
ão majoritária, exceto como acio- '
ista, dotista ou comanditário;
IV	 exercer funeão de arbitro ou

e juiz, tora dos casas previstos eu) lei.
Art. -29. 03 Juizes Federais 'e os

uizes Federais Substitutos enviarão,
nualmente, ao Conselho da Justiça
ederal, cópia da sua declaracão de
rins apresentada a repartição içlo ira-
õsto de renda,.
Art. 30. • Os Juizes Federais e os

uizes • Federais Substitutos deverão re-
idir na cidade que fôr sede da Vara
m que servirem, não podendo, emendo
m excecicio e nos dias de expediente,
-usentar-se sem autorização do Cor-
egedor- G eral.
Art. 31. Os Juizes usarão toga du-

ante as audiências.
Art. 32. Os Juizes Federais e os

uizes Federais Substitutos devem
omparecer, nos dias úteis, a sede dos
eus Juizos e ai permanecer durante

expediente, salvo, quando era cum-
-rir-lento de diligência judicial.
•Art. 33. Pelas faltas disciplinares
°metidas, ficam • os Juizes suS eitcs às
•enas de advertência e de ceneura,
,plicaeas pelo Conselho da Juetiçe
'ederal cu pelo Corregedor-Geril, can-
orn-se o C850.	 •
Parágrafo único. A advertência e

_ censura serão feitas por escrito. sem-
me em caráter reservado, e registra-
as nos assentamentos do Juiz.
Art. 34. - O Tribunal Federal de Re-

:ursos, ocorrendo motivo de interésse
Jubile°, poderá, pelo voto de dois ter-
-os de Seus membros efetivos, Propor

remo-ião eu a disponibilidade do Juiz
'ederal ou do Juiz Federal Substituto.
.ssegurada. no último esse, a defesa
:Constituição, art. 95, e 4°).

-	 CAPITULO n/	 -
Dos Serviços Auxiliares da Justiça

Federal
Seção I

Da Orgcodzação
Art. 35. Os serviços auxiliares da

Justiça Federal serão organizados em
eecretarias, urna paia cada Vara, com
_s atribuições estabelecidas nesta lei.

Art. 35- Os-Quadros de Pessoal dos
•erviços auxiliares da lustiça Federal
,ompor-se-ão dos seguintes cargos:

I - Chefe da Secretaria; as
II - Oficial Judiciário;

III - Depositário-avaliador,
IV - Auxiliar Judicierio;
V - Oficial de Justiça;

VI - Porteiro;
VII -Auxilias. dc Portaria;

VIII - Servente. •
e 19 Os cargos a quê se refere este

nalgo sao 'isolados e' de provimento
sfetive e screoprovidos mediante coa-
urso mieleso • de provas, sreael•sadc
)210 Conselho da Justiça Federal.

e 29 O reennemenfo de concurso
sonterá a relaçao tios documentos exi-
sides pw a .2. inscrição, a discriminação
ias meterias e dos pontos para as
,Irovas e• será organizado pelo Con-
mlho da Justiça Federal'.

e . 29 O ceneurso rechear-se-á na
eseçáo Judiciária em que ocorrer a
vaga, nos termos de edital publicado.
301U antecedência mínima de trinta
dias, no "Boletim da Justiça Federal"
do Diário Oficial tios'Estados ou Ter-
sineeios que compõem a resp ectiva tee-
Meu e no Diário da Justiça da União.

0 São requisitos para o provi-
mento do cargo de Chefe de raemetaria
ser bacharel em Direito e ter mentes
de quarenta e cinco anos de idade.

Art. 37. Nos concursos a que se
refere o artigo anterior em caso de
Igualdade de classificação, terá prefe-
rencia para a nomeação o candidato
que tiver pertencido á. Força Expedi-
cionária Brasileira.

Parágrafo único. Pcderáo ser apro-
veitados no provimento dos cargos
criados nesta lei os cx-Combatentes
que tenham participado das operações
de guerra no segundo conflito mune
dial, considerando-se o nível intelec-
tual compatível com o respectivo
cargo.

Art. 33. Os servidcres da Justiea
Federal torneie° posse perante o Juiz
Diretor do Fôr°.

Art. 39. Cada uma das Serões Ju-
diciárias terá o seu quadro próprio de
pessoal. com o número de miemos cons-
tante do Anexo II desta lei.

Parágrafo único. Na Seção onde
houver mais de uma Vare, a lotação
do pessoal será determinada nein Con-
selho da Justice Federal, mediante
proposta do Da etor do. rego.

Art. 40. O Chefe de decretaria.,
em seass 11-mmee eeriee c ' mPerlireen-
tos será substituído pelo Oficial Judi-
ciário designado pelo Jena

Seção II •
Das Atribuições da Secretaria

Art. 41. A Secretaria- compete:
-. recelse.r e entner peticões. mo-

vimentar feitos, gaurdar e • conservar
processos e demais papéis que Grana,-
tarem pelas Varas;

II - protocolai- e registrar os fei-
tos, e fazer anotações sare seu an-
damento;	 •

In - registrar as sentenças em
livro proprio;	 •

IV - remeter à Ine tencia Superior
os processos em grau de ecurso;

V - preparar o expediente para
despachos e audiências; 	 -

VI - exibir os processos para con-
sulta pelos advogadas e prestar Inger-
mações sebre oa feitos e seu anda-
mento;	 ,	 .

VII - expedir certidões extrairias
de autos, livros, fichas e demais pa-
péis sob sua guarda;	 •

VIII	 'dee despachos e demais
atos judiciais para publicação oficiei,-

IX - realizar diligências 'determi-
nadas pelos Juizes e Corregedores;

X - fazer a conta e a , selagem cor-
respondentes às custas dos processos.
bem assim quaisquer cálculos previs-
tos em lei;

XI - efetuar a liquidação dos jul-
gados, na execução de sentença, quan-
do fa'r o casse:
• MI •- receber em depósito, guar-
dar e avaliar bens penhorados ou apre-
endidos por determinação judicial;

XIII - expedir guias - para o reco-
lhimento à repártição com petente de
quantias devidas à Fazenda Pública;

XIV - realizar praças ou leilões
judiciais;	 •

XV - fornecer dados para ee'saLise
ticasr

XVI -- ceiclestrar o material perma-
nente da Vara respectiva;

XVII executar quaisquer atos de-
terminadce, pelo Conselho da Justiça
Federal, Corregedor-m-eral, Diretor do
Fero ou Juiz da Vara. - •

Art. 42. 03 atos e diligências da
Justiça Federal valerão 'ser pratica-
dos_ em qualquer Comarca. do astado
ou Território pelos Juizes locais ou
emus auxiliares, mediante a exilimeo
de ofício ou mandado em ' forma re-
gular.

R 19 Samente se • expedirá precató-
ria, quando, par essa forma, ar mate
económica e expedita a realização do
ato ou dilieencia.	 •

e 2e As -diligencies em outras Se-
coe:- sempre quê passível serão e(a
licser cias por via telegráfica Cal postal
cem aviso de recepção.

39 As malas dos serviços da Jus-
tiça Federal , terão franquia :matai e

gozarão de preferência em mialsquer
serviços públicos de transporte.

49 A Justiça Federal gozará,
também, de franquia telegrafic.

Art. 43. , Os oficiais de justiça te-
rão carteira de identificação, visada
pelo juiz da vara, em que servirem e
terão passe livre, quando em exercí-
cio de suas funções, nas empresas de
transportes da respectiva Seeão Ju-
diciária.

Art. 44. Mediante o-dem judicial
especifica, os Oficiais de lustsça te-
rão livre acesso aos registros imobi-
liários, bem como aos livros e do-
cumentos bancários, para o cumpri-
mento de mandada de penhora, se-
eilestro, arresto, busca ou . apreensão
de bens ou dinheiro em favor da
União ou de suas autarquias.

	

CAATULO V	 •
Das Custas e Desr)esas do Processo
Are 45. As custas cetim pagas em

selo, na primeira irsstencia, pela
forma estabelecida no Regimento, e
comprecreacrão LOde.5 os. atos do pio-
cesso, inclusive a sabida do recurso.

Parágrafo único. Não 'são . devirias
custas e quaisquer emolumentos na
Instância Superior.

Art. 46. A União e suas autarquias
estão isentas do pagamento de custas.

Art. • 47. Os chefes de Secretaria
de Varas e os Diretores de reecee a-
ria de Tribunais ficarão sujeitos a
multa de tan quinto do valor das
custas do processo, quando ebte não
fôr remetido à Superior instáncia ou
devolvido ao Juizo de origem, dentro
em quinze dias. contados, ve svc ti va-
monte, do despacho ordinatório da su-
bida do recurso ou do transito em
julgado da decisão superior.

Parágrafo único. A multa prevista
neste artigo será eplicada, de oficio
ou a requerimento do intereszasio,
pelo Juiz da Vare ou pelo ?residente
do Tribural, e recolhida por guia
com recibo nos asnos, sob pena de
suspensão do pagamento dos v :net-
mentos do infrator, até a satisfação
dessa exigência.

ceetrueo vr •
Dós Vencimentos e Vankciens e os

Juizes e Servidores da Justiça

	

Federal	 •
Art. 43. Os Juizes Federais e os

Juizes Federais Subetitutes tereo os
vencimentos fixados no Anexo
desta lei.

Art. 49. 03 vencimentos dos ímrvi-
dores da Justiça Federal :errer en-
derão aos valôres dos sImbolcs, cons-
tantes cio Anexe IV desta lei.

Art. 50. Alem do vencimento fixa-
do para os respectivos sargos, os
Juizes e os servidores da Jusi e ça Fe-
deral perceberão gratifmaseo 'leio-
nal por tempo de servira. na base de
cinco por cento (5%). Por menciefi-
nio de efetivo exerciclo, até sete
quinquenios . (Lei na 4.345• da ld de
julho de 1964, art. 10) e salário-
família, nas mesmas condições esta-
belecidas para os servidores peíbil-
cos em geral.

migue° vie
Disposi75es Oerals

Art. 51. As férias das Juízes serão
individuais e de sessenta dias, goia-
das de cura só Vez, obedecida :. es-
cala organizada pelo Conselho da
Justiça, Federal.

Parágrafo únicos Não haverá fé-
rias forenses coletivas. "

Art. 52. Aos Juizes e servidor da
Justiça Federal aplicara-se, no caie
couber, as - dispasiçÕes do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da
União.

Art. 53. Os Juizes e servidores da
Justiça Federal ruão contribuintes
obrigatórios do IPASE, facuitedo aos
primeiros contribuir para o Montepio
Federal.

Art. 54. Os serviços judiciários
funcionarão nos loca:is e horários es-
tabelecidos pelo Conselho da „atiça
Federal.

Art. 55. O Juiz é responsável pelo
moldar andamento dos feitos sob sua.
jurisdição e -pelo bom funciona-nento
dos serviços .auxiliares que lhe stf-'
verem subordinados.

Art. 55. Nas Seções Judiciárias
onde houver mais de um Iuiz . e-
dera', o Conselho da Justiça Federai
designará um deles, anualmente, para
exercer as funções de Diretor do Fiero
e Corregedor permanente dos servi-
ços auxiliares não vinculados sireta•
mente às Varas.

Art. 57. A União fará publicar no
DCrio Oficial de cada Estado ou
Território o "Boletim da Justiça siee-
dertir no qual- serão divulgados os
atos da respectiva Seção Judiciária,
para os efeitos previstos em Jei.

Art. 58. A União e as autarquias
federais consignarão.  obrigatória-
mente, em seus orçamentos, dotações
para atender ao pagamento de des-
pesas decorrentes de sentenças ,
diciárias.

19 Esgotada a dotação, o Presi-
dente da Tribunal Femeeral de Recur-
sos propora a Eileen:rira de créditos
extra-orçamentários para os fins in-
dicados neste artigo.
2 2° As autoridades . competentes

deverão tomar as medidas necessá-
rias a abertura dos créditos, a fim de
permitir que as dividas regularmente
inscritas, no Tribunal Federal de Re-
cursos, sejam Neuidadas no prazo da
cento e vinte dias.

Art. 59. Os pagamentos _ devidos
pela União e pelas antorquias fe-
derais em virtude de sen'enca judi-
ciária tar-se-ão ha ordem de apresen-
tação dos precaterios e fe conta dos
créditos respectivos, sendo proibida a
designa eão de casos ou de lessoas
nas dotações orçamentárias e nos
créditos ext-a-orçamenterics -bernes
-para esse fim.

Parágrafo unico. As dotações or-
çamentárias e os créditos abertos,
serão consignados ao Feder

recolhendo-se as importãncias ao
Banco do Brasil, em conta eepecial,
à disposição do Presidente do Tribu-
nal Federal de Pecurecs, a quere ca-
berá expedir os ordens de pagamento,
segundo as possibilidades do depósito.

Art. 60. Na Serão Judiciária ein
que houver apenas uma Vara, o Juiz
Federal integrara o Tubuna! Rema-

i nal Eleitoral, tendo como suplente o
i Juiz Federal Substituto.

Parágrafo único. Quando _houver
mais da uma Vara, o Tribunal Fe-
deral de Pecurees, indicará, com
seu suplente, o Juiz Federal que in-
',agrará o Tlibunal Regional

Art. 61. Na Seção em que houver
Varas da Justiça Federal especial!-
~ eia matéria criminal, a estas
caberá o prccesso e julgamento dos
mandados de see,uranca e de quais.-
quer ações ou incidentes relativos a
apeeenzeo de mercadorias entradas
ou saldas irremelarmente do pais fi-
cando o Juizo prevento para o proce-
dimento penal do crime de contra-
bando ou descaminho (Código ,enal
art. 334).

Art. 62. Além dos fixados em lei,
serão feriados na Justiça Fedema
inclusive nos Tribunais Superiores:
I - os dias comprendidos entre 20

de dezembro e et de janeiro, inclu-
sive;

II - os 'dias da Semana Santa.
comprendides entre a quarta-feira e
o reorningo de Páscoa:
III - os dias de segunda e terra

feira de Carnaval;
IV - os dias 11 de agõsto e 2 e

2 de novembro.
"Art. 63. O Tribunal Federal de

Recureos organizará, para orientação
da Justiça Federal. de Primeira Ins-
tância, e dos interessados, Seuni•les.
de sua jurisprudência, aprovarias
pelo seu plenáreo, fazendo-as publ:-
car, regularmente, no Diário da ,lr--
tiça da União e nos Boletins da
liça FederalFederal das Seções,





49 Para o cumprimento do que
ispôem os §§ 2 9 e 3 9, fica o Pro-
arador-Geral da República autoriza-
o a fazer as neceKarias requisições
s autoridades competentes.
Art. 92. Enquanto não fôr promul-

ada a nova Lei Orgânica do Minis-
Público Federal, compete aos

:ubprocuradores-Gerais e aos Pro-
uradores da República, conforme .o
aso, e na forma determinada pelo
Tocurador-Geral da República, pro-
lover ação penai e intervir em' todos
. feitos criminais sujeitos à jurisdi-
ão da Justiça Federal.
.Art. 93. São criados, no Ministério

-úblico da União junto à Justiça Mi-
tar, dois Cargos de Promotor de 2ri-
leira Categoria, que funcionarão na
Tocuradoria-Geral da Justiça MI11-

Art. 94. E' o Poder Executivo au-
torizado a abrir, pelo Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, o çré-
dito especial de Cr$7.000.000.000 (se-
te bilhões de cruzeiros), para atender
ás despesas decorrentes da execução
desta lei.
. Parágrafo único. O crédito a que

se refere êste artigo será registrado
pelo Tribunal de Contas e automati-
camente distribuído ao Tesouro Na-
cional.

Art. 95. Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação.

Art. 96. Revogam-se as disposiçõet
em contrário.

Brasília, em 30 de maio de 1966;
1459 da Independência e 789 da Re-
pública.
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ANEXO I

SEÇÃO JUDICIARIA	 CARGO
1 Juiz Federal

ESTADO OU TERRITÓRIO	 Juiz Federal 1

	

1	 Substituto

BISTRITO FEDERAL 	--- 2
-STADO DE GOIÁS 	 1
g3.TADO DE MATO GROSSO 	 1
.STADO DE MINAS GERAIS 	 3
.1.-RRITORIO DE RONDÔNIA 	 1
:STADO DO ACRE 	 1

1	 2

1

1

a

1	 1
1

Distrito Federa/ 	 e 8
-""Goiás 	 1 1 1 1 2•

4

1 1 1
Mato Grosso 	 1 1 1 1 1	 1 2 1 2	 I
Minas Gerais 	 3 9 1- 15 1 3 6
Territtrio de Rondônia 1 1 1 1 1 2 1 1 2
Acre 1 •	 1 1 1	 1 2 1 2

Amazonas 	 1 1 1 1 2 1 1 2
Mararhão	 	 ,. 	 1 1 1 1 2 1 1 1 2
Para 	 1 1 li 3. 21 1 2
Território do Amapá 	 1 1 1 1 2 1 1 2

Território de Roraima 	 1 1 1 1 1 2 1 1 2
Alagoas 	 1 1 1 2 1 1 2
Ceará 	 1 I 2 1 2 3 i 1 2
Paraíba 	 1 1 1 1 1 1i	 1 21 1 2
Pernambuco 	 2 I 8 1 1 1 6	 1 8 2 4
_
Piaui	 	 I 1 1 1 1 1 2 1 2
Rio Giande do Norte 	 1 1 1 1 1	 1 2 1 2

Sergipe	 	 I 1 1 1 1 1	 1 2 1 2

Bahia	 	 1 2 1 e 1 o 8 2 4
Espirite Santo 	   1 1 1 1 1 i 2 1 2

—
Guanabara 	 1 5 1 20 . 2 15 25 5 10
Rio de Janeiro 	 I 1 1 2 1 4 4 1 2

....—
Paraná 	 ai 6 1 6 81 2 4

""-- RIO Grande do Sul	 	 . 3 I 3 1 R 15 3 e
Santa Catarina 	   1 1 1 1 1 i 2 1 2
São Paulo 	 28 3 21 35 1 14	 1

I I

e

2

2

9

2

2

2

2

2

2

32_,

8

2

2

2

8

2

15it_.—

6

a

2

,	
.21

•
soI

Quarta-teira
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SEÇÃO JUDICIARIA	 CARGO

ESTADO OU TERRITÓRIO Juiz Federal
Juiz Federal.

Subsittuto

ESTADO DO AMAZONAS 	 	 1
ESTADO DO MARANHÃO 	 	 1	 1
ESTADO DO PARA 	 	 1	 1
TERRITÓRIO DO AMAPÁ 	 	 1	 1
TERRITÓRIO DE RORAIMA 	 	 1

ESTADO DE ALAGOAS 	 	 •	 1	 1

ESTADO DO CEARA 	 	 1	 1
ESTADA DA PARA:LBA 	 	 1	 1

ESTADO DE PERNAMBUCO 	 1	 .2	 2

ESTADO DO PIAUI 	 1	 1
ESTADO DO RIO GRANDE DOI

NoirrE 	 	 1	 1	 •

ESTADO DE SERGIPE 	 	 1	 1

ESTADO DA BAHIA. 	 	 2	 2

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 	 	 1
—

ESTADO DA GUANABARA 	 	 5	 é

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 	 	 1	 1

ESTADO DO PARANA 	 	 2	 2

ESTADO DO RIO GRANDE DOI
SUL 	

ESTADO DE SANTA CATARINA 	 I	 1
ESTADO DE SA0 PAULO 	 	 7

A NE XO II

SEÇÃO
CARGOS

JUDICIARIA
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